
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.768.978 - TO (2018/0252895-4)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANDRE NUNES RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES EM CONCURSO 
FORMAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. 
DOSIMETRIA. FRAÇÃO DE AUMENTO, NA TERCEIRA FASE, 
APLICADA EM PATAMAR ALÉM DE 1/3. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE 
TRÊS AGENTES. SÚMULA 443/STJ. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. O aumento de 3/8, na terceira fase da dosimetria, não se deu em 
virtude de simples critério matemático, tendo sido levados em 
consideração, sobretudo, a utilização de uma arma de fogo e o 
concurso de três agentes, fundamentos idôneos que revelam a 
gravidade concreta da conduta perpetrada pelo agravante, não sendo a 
hipótese de aplicação da Súmula 443/STJ.
2. Em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, a 
prática do delito em concurso com três agentes é fundamento apto a 
justificar a escolha do quantum de 3/8 na terceira fase da dosimetria 
(AgRg no HC n. 367.899/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
15/2/2018).
3. As instâncias ordinárias, ao reconhecerem a incidência das causas 
de aumento do concurso de agentes e do uso de arma, aplicaram a 
fração de 2/5 para majorar a pena, sem que reste evidenciada violação 
da Súmula 443/STJ. Isso porque as circunstâncias concretas do delito, 
praticado pelo concurso de três agentes, mediante o emprego de duas 
armas de fogo, denota a necessidade de maior resposta penal, em 
atendimento ao princípio da individualização da pena e, portanto, não se 
infere ilegalidade no aumento superior a 1/3 pela incidência das duas 
majorantes do crime de roubo (HC n. 429.086/RJ, Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 22/5/2018).
4. O Tribunal a quo fez menção ao concurso de três agentes na prática 
do roubo e ao emprego de armas por eles, fundamentando, assim, a 
aplicação de fração superior à mínima legal, na terceira fase da 
dosimetria da pena, razão pela qual não se verifica afronta ao teor do 
referido verbete sumular n. 443/STJ (AgRg no AgRg no AREsp n. 
782.539/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
25/9/2017).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
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por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 10 de setembro de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento: 1862778 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.768.978 - TO (2018/0252895-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por André Nunes Rodrigues da Silva contra a 

decisão que negou provimento ao recurso especial por ele apresentado (fls. 

267/272):

RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES EM CONCURSO FORMAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 E 68, 
AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. FRAÇÃO DE AUMENTO, NA TERCEIRA 
FASE, APLICADA EM PATAMAR ALÉM DE 1/3. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE TRÊS 
AGENTES. SÚMULA 443/STJ. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ.

Recurso especial desprovido.

Alega o agravante que, no caso concreto, deve-se aplicar a Súmula 

443/STJ.

Expõe que o ilustre ministro entendeu que houve fundamentação 

concreta que justificasse o aumento da reprimenda. No entanto não é o que se 

verifica, pois as decisões até o presente momento só indicaram as majorantes de 

concurso de agente e utilização de arma de fogo (fl. 284).

Reitera que, em nenhuma decisão, houve indicação de elementos 

concretos do caso para justificar a exasperação da pena. Aliás, as três r. decisões 

apenas repisam que o delito se deu mediante concurso de agentes e utilização de 

arma de fogo, mas disso já se sabe! [...] Todavia, o que poderia tornar idônea a 

fundamentação para o aumento da pena seria a alusão às provas produzidas nos 

autos que denotassem que de fato o delito ocorreu com periculosidade que merece 

maior severidade na pena, mas não é o que se extrai das fundamentações 

contidas nas decisões. [...] A sentença simplesmente cita as duas causas de 

aumento de pena. Não há qualquer análise acerca de elementos que sustentassem 

o decisium. O acórdão/voto não tem melhor sorte, pois consigna elocubrações 

acerca do perigo em abstrato do delito, sem contudo indicar quais dados acerca da 
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dinâmica do crime ensejaram maior incremento da pena (fl. 285).

Assevera que não se trata de um simples cálculo matemático 

proporcional à quantidade de causas de aumento de pena e o necessário aumento 

da pena até porque é amplamente aceito que a gravidade abstrata do delito não 

autoriza tal incremento (fl. 286).

Pede a reconsideração da decisão agravada para que seja fixado o 

aumento de 1/3 na terceira fase da dosimetria.

Instado a manifestar-se (fl. 293), o Ministério Público Federal apresentou 

a impugnação de fls. 295/301.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.768.978 - TO (2018/0252895-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Com efeito, o aumento de 3/8, na terceira fase da dosimetria, não se deu em 

virtude de simples critério matemático, tendo sido apresentado pelo Tribunal de 

origem que: o crime de roubo foi cometido com emprego de arma de fogo e arma 

branca, fato que impõe maior temor à vítima; e também pelo concurso de três 

pessoas, o que dificultou a defesa do patrimônio pela mesma (fl. 199 – grifo nosso).

Em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, a prática 

do delito em concurso com três agentes é fundamento apto a justificar a 

escolha do quantum de 3/8 na terceira fase da dosimetria (AgRg no HC n. 

367.899/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 15/2/2018 – grifo nosso).

A corroborar:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE ACENTUADA. MAIOR GRAU 
DE CENSURA EVIDENCIADO. PRESENÇA DE DUAS CAUSAS DE 
AUMENTO. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SÚMULA 443/STJ. REGIME 
PRISIONAL FECHADO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PENA 
SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. ART. 33, § 3º, DO 
CÓDIGO PENAL. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO. 

[...]
4. As instâncias ordinárias, ao reconhecerem a incidência das 

causas de aumento do concurso de agentes e do uso de arma, 
aplicaram a fração de 2/5 para majorar a pena, sem que reste 
evidenciada violação da Súmula 443/STJ. Isso porque as 
circunstâncias concretas do delito, praticado pelo concurso de 
três agentes, mediante o emprego de duas armas de fogo, denota 
a necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao 
princípio da individualização da pena e, portanto, não se infere 
ilegalidade no aumento superior a 1/3 pela incidência das duas 
majorantes do crime de roubo.

5. Inalterada a reprimenda corporal imposta ao paciente, a qual restou 
estabelecida em patamar superior a 4 anos e inferior a 8 anos de 
reclusão, e tendo a pena-base sido fixada acima do mínimo legal, por ter 
sido desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do Código 
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Penal, resta justificado o regime prisional fechado, a teor do disposto no 
art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.

6. Writ não conhecido.
(HC n. 429.086/RJ, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

22/5/2018 – grifo nosso).

Dessa forma, sem razão o agravante, haja vista a apresentação pelas 

instâncias ordinárias de fundamento idôneo, que revela a gravidade concreta da 

conduta perpetrada, não sendo a hipótese de aplicação da Súmula 443/STJ.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PLURALIDADE DE 
HIPÓTESES MAJORANTES. CRITÉRIO MERAMENTE MATEMÁTICO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 443/STJ. INAPLICÁVEL. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA PARA A IMPOSIÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO. MODUS 
OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. LIMINAR REVOGADA.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.

2. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, 
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do 
delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de 
manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes 
Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

3. Nos termos do Enunciado de Súmula 443 desta Corte, quando da 
dosimetria da fração da causa de aumento do crime de roubo, na terceira 
etapa, impõe-se ao julgador fundamentar concretamente o quantum de 
exasperação, sendo insuficiente a mera menção à quantidade de 
majorantes.

4. Na hipótese, as instâncias ordinárias justificaram 
concretamente o aumento de 3/8 da pena intermediária do crime 
de roubo, diante da gravidade do crime. O crime de roubo foi 
praticado em concurso de três agentes, em plena via pública, 
mediante grave ameaça de arma de fogo de alto potencial lesivo, 
conforme constata o acórdão impugnado, o que demonstra a maior 
gravidade das circunstâncias majorantes a justificar o aumento 
realizado pelas instâncias ordinárias, conquanto tenha o aumento 
coincidido com aquele realizado com base unicamente no número 
de majorantes.

5. Os fundamentos utilizados pelo decreto condenatório não podem ser 
tidos por genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente para 
justificar a imposição de regime prisional mais gravoso que o estabelecido 
em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal), não havendo falar em 
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violação da Súmula 440/STJ, bem como dos verbetes sumulares 718 e 
719 do Supremo Tribunal Federal. 

6. Nada obstante o fato de a pena-base ter sido imposta no piso legal, 
o estabelecimento do regime mais severo do que o indicado pelo quantum 
da reprimenda baseou-se na gravidade concreta do delito, evidenciada 
pelo seu modus operandi, consistente em subtração praticada em 
concurso de três agentes, em plena via pública, mediante grave ameaça 
de arma de fogo de alto potencial lesivo. Tal conduta exige 
indubitavelmente resposta estatal superior, dada sua maior 
reprovabilidade, em atendimento ao princípio da individualização da pena. 

7. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito 
secundário na primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, 
à fixação do regime indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo 
lícito ao julgador impor regime mais rigoroso do que o indicado pela regra 
geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, desde que mediante fundamentação 
idônea. (Precedentes).

8. Writ não conhecido. Liminar revogada.
(HC n. 482.552/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

26/2/2019 – grifo nosso).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. AFASTAMENTO DO 
CONCURSO FORMAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. CONSUMAÇÃO DO DELITO. 
DOSIMETRIA DA PENA NA TERCEIRA FASE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ENUNCIADO N. 443 DA SÚMULA DO STJ. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE. 
ESTABELECIMENTO DE REGIME PRISIONAL MENOS GRAVOSO. 
APLICAÇÃO DO INSTITUTO DA DETRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182/STJ. 

1. Para a análise das teses recursais de que o agravante não teria 
cometido o delito de roubo circunstanciado e, ainda, de que não ficou 
configurado o concurso formal, mostra-se, no caso, imprescindível o 
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é defeso em 
âmbito de recurso especial, em virtude do disposto na Súmula 7 desta 
Corte. Precedente.

2. A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.499.050/RJ firmou entendimento 
segundo o qual "Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse 
do bem, mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por 
breve tempo e em seguida a perseguição imediata ao agente e 
recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e 
pacífica ou desvigiada". (Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 
9/11/2015).

3. No caso em análise, o acórdão estadual concluiu que houve a 
inversão da posse dos objetos das vítimas e que, ademais, nem todos 
foram recuperados, razão pela qual foi reconhecido que o delito ocorreu 
em sua forma consumada. 

4. O STJ consagrou o entendimento de que "o aumento na terceira 
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fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a 
mera indicação do número de majorantes" (Súmula 443/STJ).

5. O Tribunal a quo fez menção ao concurso de três agentes na 
prática do roubo e ao emprego de armas por eles, fundamentando, 
assim, a aplicação de fração superior à mínima legal, na terceira 
fase da dosimetria da pena, razão pela qual não se verifica afronta 
ao teor do referido verbete sumular n. 443/STJ. Precedentes.

6. No que diz respeito ao pleito de fixação da pena-base no mínimo 
legal, verifica-se a falta de interesse recursal do agravante, tendo em vista 
que a sentença condenatória estabeleceu a pena básica no mínimo legal, 
procedimento mantido pelo Tribunal a quo.

7. Quanto aos pedidos de fixação de regime menos gravoso e 
aplicação do instituto da detração, o agravante deixou de impugnar os 
fundamentos utilizados pela decisão agravada para rechaçá-los, atraindo 
a aplicação do óbice previsto na Súmula 182 desta Corte. Precedentes.

8. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 782.539/SP, Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 25/9/2017 – grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0252895-4 REsp 1.768.978 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00034211120178272706  00037858020178272706  00203750520178270000  
203750520178270000  34211120178272706  344972287317  37858020178272706

PAUTA: 10/09/2019 JULGADO: 10/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS LIMA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRE NUNES RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE NUNES RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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